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Resumo 
 
A aquicultura exerce um papel importante na economia mundial, na geração de 
emprego e na alimentação. Porém, não está restrita apenas aos aspectos sociais e 
econômicos: devem potencializar os aspectos ambientais. Devem ser considerados os 
fatores que envolvem a produção/criação de impactos e que podem contribuir com os 
desequilíbrios ambientais. Os impactos ambientais são alterações das propriedades 
químicas, físicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente, 
alterem a saúde, a segurança e o bem-estar da população. Neste caso, a aquicultura, 
além de ser praticada com o uso direto dos recursos hídricos, gera aspectos que 
podem ocasionar impactos negativos para a qualidade ambiental. Este capítulo tem 
por objetivo apresentar os possíveis impactos causados pela aquicultura ao meio 
ambiente, bem como demonstrar as possibilidades do desenvolvimento da atividade 
de forma sustentável, por meio do planejamento e da adoção de medidas de controle, 
mitigação ou intensificação dos impactos oriundos da aquicultura, fundamentados em 
práticas de manejo e conservação de base agroecológica. Medicamentos utilizados, 
arraçoamento, uso de hormônios, fertilização dos viveiros, foram algumas das 
atividades identificadas na aquicultura capazes de causar impacto ao ambiente: 
porém, deve-se considerar quais possuem potencialidade de produzir impactos 
significativos. Propostas com base nos princípios agroecológicos para estes impactos 
encontrados foram o uso de policultivos, consórcios de culturas, alimentação 
alternativa, reuso e reaproveitamento de resíduos. Mais importante que identificar os 
impactos, é buscar propostas com ações proativas, mitigadoras e corretivas, bem 
como propor alternativas para que esses impactos negativos ocorram em menor 
escala ou, sempre que possível, não ocorram. 
 
Palavras-chave: Aquicultura; conservação ambiental; práticas agroecológicas. 
 
 
1. Introdução  
 
No cenário mundial, a pesca exerce importante papel na economia mundial e na 
geração de empregos (SEBRAE, 2018), bem como possui outros aspectos relevantes, 
tais como: alimentação de qualidade, recreação (pesca recreativa ou pesca 
desportiva), ornamentação (espécies ornamentais) e fins industriais (incluindo a 
fabricação de rações para alimentação animal). 
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Além da pesca, é possível obter animais aquáticos para esses diversos fins, pela 
aquicultura, que é o cultivo, normalmente em espaço confinado e controlado, de 
organismos aquáticos, tais como: peixes, crustáceos, moluscos, algas, répteis e 
qualquer outra forma de vida aquática de interesse econômico produtivo (SCHULTER 
e VIEIRA FILHO, 2017). 
 
A aquicultura envolve o cultivo de animais em água doce e de água salgada sob 
condições controladas. Atualmente, a aquicultura é responsável pela produção da 
metade dos peixes e moluscos consumidos pela população mundial. A produção de 
pescado alcançou em 2016 a marca de 171 milhões de toneladas, sendo 88% 
utilizadas para o consumo humano: graças à estabilidade da produção e o 
crescimento a aquicultura contribui para o crescimento econômico e a luta contra a 
pobreza mundial (FAO, 2018).  
 
No Brasil, a aquicultura tem crescido a uma média de 30% ao ano - índice superior à 
média mundial, que é de 10% a. a. Na região Sudeste, o crescimento acompanha o 
perfil do setor no país (SCHULTER e VIEIRA FILHO, 2017).  Segundo SEBRAE 
(2018), a aquicultura é a atividade agropecuária que mais cresce no Brasil e no 
mundo; consequentemente, surgem novas oportunidades de mercado. Embora gere 
renda, empregos e seja importante nacionalmente e mundialmente, devem-se 
considerar outros fatores, relevantes em sistemas de produção modernos, tais como 
os fatores econômicos, sociais e ambientais.  
 
A aquicultura é uma atividade que pode ser praticada de forma sustentável, com custo 
de investimento relativamente baixo e produtividade elevada, que apresenta 
capacidade de ampliar a produção mundial de alimentos de forma significativa, 
contribuindo, assim, para a maior segurança alimentar no mundo (SIQUEIRA, 2017). 
Porém, é importante mencionar a possibilidade de impactos e externalidades 
ambientais negativos significativos. 
 
Para qualquer implantação e manutenção de uma atividade econômica, é necessária a 
alteração e adequação de ambientes. As diferentes modalidades da aquicultura 
podem gerar impactos ambientais diversos, dependendo do tipo de sistema de cultivo 
e das espécies utilizadas (BARBIERE et al., 2014). Sendo assim, os impactos 
ambientais devem ser considerados e analisados, já que a aquicultura e realizada no 
ambiente aquático e a água é considerada um dos recursos naturais mais importantes 
para a sobrevivência e para os padrões de crescimento e desenvolvimento das 
gerações futuras. 
 
O impacto ambiental é definido como qualquer alteração das propriedades químicas, 
físicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente, alterem a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população (PILLAY, 1992; SOUZA, 2018).  
 
Para a ISO 14001 (International Organization for Standardization), que é uma das 
normas que determinam diretrizes para garantir que determinada empresa (pública 
ou privada) pratique a gestão ambiental, primeiro se define ASPECTO AMBIENTAL 
que causará um impacto. Ou seja, aspecto ambiental é considerado qualquer 
elemento das atividades, produtos e serviços de uma organização que pode interagir 
com o meio ambiente.  
 
É importante ressaltar a definição de aspecto e impacto ambiental, onde o aspecto é 
originado do consumo de insumos ou da geração de resíduos, nas diversas atividades 
de uma organização; e o impacto ambiental é definido como qualquer modificação do 
meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em partes, das 



            Aquicultura: Impactos ambientais negativos e a mitigação com práticas agroecológicas     60 

atividades, produtos e serviços de uma organização. Sendo assim, o impacto 
ambiental é uma consequência do aspecto ambiental (SOUZA et al., 2014). 
 
Ainda, descrito por Pillay (1992), as atividades sociais e econômicas, a biota, as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos 
ambientais que forem alteradas por determinado fator ambiental é considerado um 
impacto. De acordo com Tommasi (1994), essas alterações necessitam ser 
quantificadas porque apresentam variações positivas ou negativas, grandes ou 
pequenas.  
 
Para Pillay (1992), os mais relevantes impactos provenientes da aquicultura, de forma 
geral, consiste em conflitos dos corpos d´água, a sedimentação e obstrução dos fluxos 
de água, a eutrofização, a descarga dos efluentes de viveiros e a poluição por 
resíduos químicos empregados nas diferentes fases do cultivo.  
 
O objetivo do estudo dos impactos ambientais é avaliar as consequências das ações 
antrópicas, para a busca por medidas de controle e mitigação ou intensificações dos 
mesmos, por intermédio de projetos ou ações. No Brasil, a Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA) envolve um conjunto de técnicas de gestão ambiental com o objetivo 
de identificar e interpretar os aspectos e impactos; ou seja, a relação de causa-efeito 
sobre o meio ambiente decorrente de ações propostas de desenvolvimento.  
 
Este capítulo tem por objetivo apresentar os possíveis impactos causados pela 
aquicultura ao meio ambiente, bem como demonstrar as possibilidades do 
desenvolvimento da atividade de forma sustentável, por meio do planejamento e da 
adoção de medidas de controle, mitigação ou intensificação dos impactos oriundos da 
aquicultura, fundamentados em práticas de manejo e conservação de base 
agroecológica. 
 
2. Aquicultura 
 
A Aquicultura é definida pela Food and Agriculture Organization (FAO, 2018), como 
cultivo de organismos aquáticos, tais como peixes, crustáceos, moluscos e plantas 
aquáticas, em água doce e em água salgada, sob condições controladas. Atualmente, 
a aquicultura é responsável pela produção da metade dos peixes e moluscos 
consumidos diretamente pela população mundial. A produção pesqueira mundial 
alcançou uma produção máxima de 171 milhões de toneladas em 2016, dos quais a 
aquicultura representou 47%. O valor total da primeira venda da produção pesqueira e 
da aquicultura em 2016 se estimou em 362 bilhões de dólares, dos quais 232 bilhões 
procederam da aquicultura (FAO, 2018). 
 
A atividade de aquicultura difere da produção nos ecossistemas naturais em três 
aspectos básicos (HENRY-SILVA e CAMARGO, 2006): 
 
O primeiro aspecto está relacionado à existência de entrada de energia auxiliar, além 
da energia solar, como é o caso de ecossistemas naturais.  Esta energia auxiliar está 
sob controle do homem, consistindo em trabalho humano e animal, fertilizantes, ração, 
água de abastecimento, medicamentos e combustível para movimentar a maquinaria; 
 
O segundo aspecto diz respeito à pequena diversidade de organismos aquáticos, 
objetivando maximizar a produção de apenas algumas espécies de maior valor 
comercial; e 
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O terceiro aspecto refere-se à seleção artificial que plantas e animais cultivados, 
geralmente, são submetidos: também, com o intuito de aumentar a produção e, 
consequentemente, o lucro obtido com a comercialização desses organismos. 
 
Segundo a Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, existe a 
obrigatoriedade da realização do estudo de impacto ambiental (EIA) e da elaboração 
do relatório de impacto ambiental (RIMA) para as atividades modificadoras do meio 
ambiente: neste sentido, a aquicultura se enquadra por ser uma atividade que modifica 
as condições naturais do meio em que está inserida. 
 
Os ambientes aquáticos estão constantemente susceptíveis a impactos diversos: 
podem ser oriundos da disposição inadequada de resíduos domésticos, agrícolas e 
industriais que possuem elevada carga orgânica e inorgânica, da eliminação das 
matas ciliares, da erosão e do assoreamento, da pesca predatória, e da introdução de 
espécies exóticas, bem como pela própria expansão desta atividade. Dessa forma, a 
aquicultura vem sendo apontada como um potencial impacto aos ecossistemas 
naturais (SOUZA et al., 2014; ZACARIAS e SOUZA, 2019). 
 
A aquicultura pode ser realizada em diversificados níveis de produção, onde o efluente 
e os resíduos produzidos, oriundos desta atividade dependem basicamente da água 
de abastecimento, das espécies cultivadas, da densidade, do tempo de residência, da 
quantidade e da qualidade de alimentos fornecidos e da biomassa dos organismos 
(SHILO e RIMON, 1982; BAIRD et al., 1996; SOUZA et al., 2014). 
 
A intensidade do impacto, a duração e significância, vão depender da produção e da 
forma que é conduzida - a tendência, na medida em que a produção aumenta, 
potencializam-se os efeitos dos impactos negativos sobre o ambiente (ZACARIAS e 
SOUZA, 2019). 
 
Silvert (1992), citado por Henry-Silva e Camargo (2006), que avaliaram impactos da 
atividade de aquicultura, classifica os impactos da aquicultura como interno, local e 
regional: a) interno e local, quando ocorre dentro do lugar de produção, por exemplo, a 
alteração nos parâmetros físico-químicos-biológicos da agua no viveiro; e b) regional, 
quando os efeitos são mais abrangentes, atingindo pontos distantes do lugar da 
atividade, incluindo até pontos externos à microbacia hidrográfica onde se localiza a 
atividade. 
 
3. Diagnóstico ambiental: cenário atual, pré e pós-degradação 
 
Baccarin (2002), avaliando o impacto ambiental da produção de tilápia do Nilo sob 
diferentes manejos alimentares, demonstrou que o aumento da biomassa dos peixes, 
ocasionou redução gradativa dos teores de oxigênio dissolvido e o aumento dos 
valores de turbidez e de sólidos em suspensão do efluente. Henry-Silva (2001) 
associou este fato ao aumento do arraçoamento, ao aumento dos dejetos e à 
decomposição da matéria orgânica.  
 
Persson (1991), ao analisar o impacto da implantação de tanques-redes com truta 
arco-íris em um lago da Suécia, verificou que os efluentes e os resíduos originários 
desta atividade ocasionaram aumento da produção fitoplâncton, devido à elevada 
quantidade de fosfato na coluna d’água. 
 
Menezes e Beyruth (2003), analisando os impactos de tanques-rede com tilápia do 
Nilo sobre a comunidade bentônica da represa de Guarapiranga (SP), observaram 
maiores porcentagens de Oligochaetas no sedimento abaixo dos tanques-rede, 
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provavelmente em decorrência do aumento dos teores de matéria orgânica e de 
nutrientes provenientes das excretas dos peixes. 
 
Os efeitos, porém, como descrito por Silvert (1992), não atingem apenas o local onde 
acontece a atividade. Boaventura et al. (1997) observaram que os efeitos dos 
efluentes de fazendas de criação de truta arco íris (O. mykiss) foram identificados a 12 
km de distância a jusante do ponto de seu lançamento, acarretando no aumento da 
população bacteriana. Macedo (2004) constatou maiores densidades de coliformes 
fecais em um ambiente aquático que recebia fluxo intenso de efluentes de aquicultura, 
sugerindo a necessidade do tratamento desses efluentes antes do lançamento no 
corpo d’água receptor. 
 
Na realização do Diagnóstico Ambiental visando a elaboração dos Cenários atual e, 
ou, pré-degradação, foram destacados os principais os aspectos associados às 
práticas diárias da aquicultura capazes de produzirem os principais impactos 
ambientais das atividades de aquicultura (MIRES, 1995; BARDACH, 1997; MIDLEN; 
REDDING, 1998; SOUZA, 2015; HENRY-SILVA; CAMARGO, 2008; SOUZA, 2018): 
 

• Introdução de espécies exóticas ao ambiente de criação; 
•  Aumento das concentrações de nitrogênio e fósforo na coluna d’água; 
•  Acúmulo de matéria orgânica no sedimento; 
•  Fluxo constante da água e a geração de outros resíduos.  

 
Outros impactos identificados por Barbieri et al. (2014) foram: 
 

• Perda da qualidade da água (relacionado aos fatores citados acima); 
• Modificação do habitat; 
• Impacto visual e até o social, em casos específicos.   

 
No presente trabalho, serão destacados: 
 
3.1. Medicamentos utilizados na aquicultura 
 
Os antibióticos e antimicrobianos são substâncias que podem ser extraídas de plantas, 
produzidas por microrganismos ou em laboratórios de maneira artificial, que como 
característica comum apresentam a capacidade de matar ou inibir o crescimento de 
bactérias (FIGUEIREDO, 2016). Segundo dados da FAO (2018), os antibióticos mais 
utilizados na aquicultura mundial, em nível mundial, são a oxitetraciclina, o florfenicol, 
a sarafloxacina, a eritromicina e as sulfonamidas. 
 
No ecossistema aquático o uso dessas substâncias ocasiona grande impacto no 
ambiente, atrelado à permanência de resíduos químicos na água, bem como a seleção 
de bactérias e outros agentes resistentes. Leira et al. (2017) alertaram quando a 
existência de uma barreira ao comércio internacional, onde, nos últimos anos, tem-se 
preocupado com a incidência desses resíduos de antibióticos em carcaças de peixes. 
 
Figueiredo (2016) também descreve os riscos quanto ao uso desses medicamentos, 
podendo causar impacto direto a produção, caso sejam utilizados de forma 
inadequada, que podem acumular no organismo dos animais, podendo contaminar os 
seres humanos. Além disso, o uso dessas substâncias pode ser altamente nocivo para 
o meio ambiente. Principalmente em pisciculturas realizadas em tanques-rede, onde 
esses estão localizados em grandes bolsões de água como represas, lagos e rios, 
onde esses resíduos podem alterar a composição microbiana do local. 
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Quando essas substâncias são eliminadas no corpo d’água, essas moléculas podem 
se depositar no sedimento ou for ingerida por outros animais ali presentes, alterando o 
perfil de microrganismos e induzindo a seleção daqueles que são resistentes a essas 
moléculas (FIGUEIREDO, 2016). Sapkota et al. (2008) mencionaram a resistência de 
alguns genes de bactérias que podem não ser patogênicas em organismos aquáticos; 
porém, patogênicos aos seres humanos.  
 
Balcázar et al. (2006) citam que, nas instalações para produção em grande escala, os 
peixes podem ser expostos a condições estressantes, que levam aos problemas 
relacionados às doenças e à degradação das condições ambientais: isso ocasiona 
normalmente a um aumento na utilização de medicamentos de uso veterinário. 
Levings (1994) já alertava para o fato de aumento da produção de peixes e, 
consequentemente, um substancial aumento no uso de substâncias químicas para 
controlar pragas e parasitas.  
 
Beveridge (1996) apontou em seu trabalho a utilização de vários agentes químicos nas 
mais distintas modalidades de aquicultura. Como exemplo, citou os elementos 
utilizados na construção, proteção contra corrosão, além de serem encontrados 
pigmentos e desinfetantes, mesmo que em quantidades pequenas.  
 
Segundo Teles e Reyes (2014), os dados sobre os impactos causados no ambiente 
devido ao uso exacerbado de medicamentos são escassos; outro entrave é que não 
existe regulamentação e fiscalização para o uso dessas drogas nos ambientes 
aquáticos (CARNEIRO et al., 2007). 
 
Neste sentido, quando a utilização inadequada e descontrolada de medicamentos 
levanta a hipótese de impactos não apenas sobre a resistência de microrganismos, 
mas também na quantidade de resíduos liberados nos alimentos, reforçando a 
importância do desenvolvimento de trabalhos relacionados aos impactos do uso de 
medicamentos na aquicultura. 
 
3.2. Uso de hormônios 
 
Com a crescente atividade de aquicultura por pequenos produtores, que produzem 
seus próprios alevinos e larvas, a utilização de hormônios para propagar artificialmente 
os peixes tem avançado de forma significativa. A reprodução é a fase mais importante 
na vida do animal, pois é ela que garantirá a perpetuação da espécie. É um processo 
fisiológico complexo, onde atuam diversos eventos neuro-hormonais que, por 
intermédio de estímulos ambientais, ocasionam no peixe reações específicas que 
culminam com a desova (VENTURIERI; BERNARDINO, 1999). 
 
Várias substâncias podem ser utilizadas com a finalidade da reprodução artificial em 
piscicultura: os mais utilizados são os hormônios liberadores de gonadotropinas, 
os antagonistas de dopamina e os hormônios hipofisários (VENTURIERI; 
BERNARDINO, 1999). 
 
Ainda, segundo esses mesmos autores, a manipulação dos hormônios ou análogos, 
deve ser feita com cuidado uma vez que são drogas potentes e sua ação em humanos 
é similar à esperada em peixes - estimulação de gonadotropinas e liberação de 
hormônios sexuais - com a importante diferença que a administração crônica em 
humanos conduz a um decréscimo na liberação de gonadotropinas e, portanto, de 
esteroides sexuais. 
 
Entre os hormônios utilizados para a inversão sexual, está o 17-α-metiltestosterona 
pelo período de 21 a 28 dias, que pode ser realizada na adição do hormônio na ração 
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dos peixes ou no banho de imersão, sendo a primeira mais viável ambientalmente.  
Entretanto segundo Dias-Koberstein (2007), uma hipótese de  inconveniente da 
aplicação deste hormônio é a água residual, que é lançada nos corpos receptores, 
contaminando-os, levando a um desequilíbrio ambiental com a masculinização dos 
peixes da região, podendo ocasionar a extinção da espécie (DIAS-KOBERSTEIN, 
2007).  
 
Porém, vale ressaltar que esse hormônio fará efeito apenas nos primeiros dias de vida 
dos organismos, no início da embriogênese, onde o indivíduo não é fenotipicamente 
macho ou fêmea, pois não possui características associadas ao sistema reprodutor, 
possuindo apenas as células germinativas primordiais que determinará o sexo 
(DRUMMOND, 2007). Portanto, não afetarão todos os organismos dentro de um corpo 
hídrico, apenas aqueles em fase inicial da vida, sendo o impacto ambiental referente a 
este aspecto, considerado baixo. 
 
Outro ponto a se considerar, é o fato do hormônio ser fotossensível e termossensível: 
em temperaturas acima de 30ºC ele perde sua estabilidade (MCEVOY, 2007). Este 
fato pode ser uma informação importante quando se fala em contaminação dos corpos 
hídricos, mostrando que nem sempre o hormônio terá o potencial de inversão sexual 
nos organismos. Além disso, nem todas as espécies são invertidas - isso pode ser 
uma justificativa aos trabalhos que mostram os impactos significativos deste produto 
quando lançados nos corpos hídricos. 
 
Drummond (2007) cita em seu trabalho que um dos principais argumentos utilizados 
para defender o uso de hormônios em peixes de linhagens monossexos: é que a 
quantidade de anabolizante ingerida por animal é muito pequena, inferior a 5 mg por 
animal. Autores como Abucay e Mair (1997) e Curtis et al. (1991) demonstraram que a 
maior parte do hormônio ingerido é eliminado rapidamente, não se acumulando na 
carne que será consumida pelos seres humanos. 
 
Outro argumento a favor, é que se utilizado de forma correta, seguindo os protocolos 
indicados na literatura, esse hormônio é detectado aos níveis de parte por milhão nos 
peixes revertidos em tamanho comercial, o que não ofereceria problemas a saúde 
humana (DRUMMOND, 2007), e possivelmente suas concentrações são provenientes 
da própria produção do indivíduo. 
 
Estudo realizado por Contreras-Sánchez e Couturier (2002) não detectou a presença 
do hormônio de inversão na água durante seus experimentos em sistemas fechados, 
apenas no solo, 17 dias após o início do experimento, que mais tarde foi decomposto 
pela ação microbiológica. Em sistemas abertos, de água corrente, os metabólitos são 
perdidos (DRUMMOND, 2007). 
 
3.3. Arraçoamento 
 
O manejo alimentar quando feito de forma equivocada, pode reduzir a absorção de 
nutrientes pelos peixes, o que potencializa a produção de matéria orgânica e 
disponibilidade nutrientes nos sistemas de produção, podendo levar a alteração na 
qualidade da água e causar o aumento do fitoplâncton, redução da transparência da 
água e diminuição do oxigênio dissolvido, além de poder ocasionar impactos 
ambientais significativos, como a contaminação do recurso hídrico, comprometendo 
assim a saúde dos peixes (CYRINO et al., 2010). 
O aumento na concentração de nutrientes na água, em especial fósforo e nitrogênio, 
potencializa o crescimento exacerbado de biomassa, podendo caracterizar uma 
eutrofização e trazer alterações para a demanda biológica por oxigênio, alterações no 
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pH, turbidez e liberação de toxinas, podendo ocasionar mortandade de peixes e outros 
organismos (SOUZA et al., 2014; AVELLAR; NEDER; COTTA, 2015; SOUZA, 2015). 
 
Boyd (2003) e Baccarin e Camargo (2005), demonstraram que parte da ração 
fornecida é incorporada na biomassa dos peixes e parte continua na água. As rações 
adicionadas à dieta dos organismos aquáticos contribuem com a adição de nitrogênio 
nos efluentes das atividades de aquicultura, sendo parte desse elemento excretado 
pelos organismos na forma de amônia e o restante eliminado pelas fezes na forma de 
nitrogênio orgânico. Os fertilizantes orgânicos, compostos vegetais e esterco animal, 
são ricos em fósforo (GOMES, 2016). 
 
Kubitza (1998) cita que valores de amônia não ionizada acima de 0,20 mg l-1 já são 
suficientes para comprometer o crescimento, levando a uma toxidez crônica e 
potencializando a diminuição da tolerância dos peixes às doenças.  
 
Pereira (2008) e Mercante; Silva; Costa (2006) encontraram valores de concentração 
de nitrogênio e fósforo distintos em efluentes da piscicultura, mas evidenciaram a 
possibilidade de eutrofização devido a concentração dessas substâncias. 
 
Estudos relatam que somente 25 a 30% do nitrogênio e fósforo fornecidos no 
arraçoamento e fertilizantes serão aproveitados para a formação da biomassa de 
peixes e camarões, sendo que o restante do nitrogênio e fósforo fica retido no 
sedimento dos viveiros ou é eliminado pelo efluente (CASILLAS-HERNÁNDEZ et al., 
2006; SILVA et al., 2013). Mercante et al. (2004) encontraram valores superiores a 
0,025mg/L de fósforo total, caracterizando locais ricos em nutrientes e com qualidade 
da água não adequada. 
 
Macedo e Sipaúba-Tavares (2010) descrevem que os nutrientes, nitrogênio e fósforo 
podem ser limitantes no ecossistema aquático, podendo acelerar o processo de 
eutrofização quando introduzidos no ambiente e, consequentemente, estimulam a 
produtividade de plantas aquáticas podendo comprometer a produção de interesse.  
 
Vaz et al. (2015) realizaram estudo de caso analisando a qualidade da água de 
efluente de piscicultura no estado do Paraná, de acordo com a Resolução CONAMA 
nº 357/04, e concluíram que o efluente da piscicultura avaliada estava dentro do 
padrão permitido para o lançamento dos corpos receptores. 
 
Embora existam trabalhos que demonstrem os impactos advindos do arraçoamento na 
aquicultura, é importante considerar a modalidade da atividade e realizar análises que 
comprovem o impacto ambiental.  
 
3.4. Introdução de espécies exóticas 
 
Oliveira et al. (2014) apontam que os impactos da introdução de espécies exóticas 
podem ser tanto ambiental como socioeconômico. A introdução de espécies exóticas 
pode afetar os ecossistemas aquáticos por meio da predação, competição, alterações 
genéticas, alteração de habitats e introdução de patógenos (DIAS – Database on 
Introductions of Aquatic Species, FAO, 2000). 
 
Mudanças no ambiente onde são introduzidas as espécies estranhas são recorrentes, 
pois cria a competição com os animais nativos e altera o fluxo de energia dentro da 
cadeia alimentar (CUNHA et al., 2011; SOUZA et al., 2014). A invasão dessas 
espécies pode ocorre de várias formas, como descreve Cunha et al. (2011): 

 
• Escapes acidentais pela água de efluente dos tanques e viveiros; 
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• Acidentes por rompimento; 
• Transbordo de tanques; 
• Soltura de indivíduos remanescentes durante o esvaziamento; e 
• Descartes resultantes das atividades de manejo dos tanques. 
 

Conhecendo a possibilidade de impacto, é necessário que se faça o estudo do 
impacto causado pela espécie invasora, mas principalmente tomar as medidas 
preventivas para que o impacto não ocorra. 
 
4. Cenário pós-degradação (Prognóstico): Práticas Agroecológicas para a 
Aquicultura 
 
A Ecologia estuda o funcionamento dos ecossistemas. Refere-se ao sistema natural 
de cada local envolvendo seus fatores bióticos, como os seres vivos, e os abióticos, 
como solo e o clima e com a inter-relação entre esses fatores, que caracteriza cada 
ambiente. O manejo ecológico dos agroecossistemas é realizado conforme as 
características locais do ambiente, alterando-as o mínimo possível onde o potencial 
endógeno deve ser aproveitado. A agroecologia depende muito da sabedoria de cada 
agricultor, desenvolvida a partir de suas experiências e observações locais 
(PRIMAVESI, 2008; GONÇALVES et al., 2019). 
 
Além disso, cada produtor, principalmente pertencente à agricultura familiar, ponto 
chave da agroecologia, possui suas dificuldades e necessidades e assim pode, 
utilizando princípios de agroecologia para melhorar a produção, diminuir gastos com 
insumos externos, além de potencializar a obtenção de renda extra: devido à 
diversidade dos produtos obtidos (ZACARIAS; SOUZA, 2019).  
 
Diversas são as possibilidades de incluir na aquicultura alternativa mais sustentável, 
utilizando conceitos e princípios da agroecologia: como resultado, alcançam-se 
benefícios diversos para a qualidade de vida e o ambiente.  
 
Primavesi (2008) e Gonçalves et al. (2019), apontam que a biodiversidade é um dos 
fatores mais importantes dentro da agroecologia, pois a manutenção de grande 
diversidade de organismos em uma mesma área é uma estratégia da natureza para 
construir maiores níveis de estabilidade na produção biológica. Neste caso, a 
aquicultura, por ser realizado dentro do recurso natural (água) e ao promover a 
diversidade de espécies, poderá proporcionar maior equilíbrio ao ecossistema, 
maiores fontes de alimento e redução de pragas e doenças comuns nos monocultivos.  
 
A conservação da água, bem como sua reutilização, é outro ponto importante que 
perpassa por conceitos agroecológicos: também podem ser utilizadas na aquicultura, 
alternativas que buscam melhorar a qualidade da água que sofre alteração durante 
todo o processo produtivo de animais aquáticos.  
 
Neste sentido, estratégias que minimizem os impactos ambientais negativos no 
recurso hídrico, que busquem equilibrar e manter os parâmetros de qualidade da água 
é sempre bem vista em rotinas agroecológicas. No Ifes campus de Alegre, por 
exemplo, antes de ser lançado no corpo hídrico, o efluente dos viveiros vai para a 
lagoa de decantação, onde existem organismos filtradores e plantas que auxiliam no 
processo de diminuição da carga orgânica (Figura 1). 
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Figura 1. Plantas aquáticas que atuam na diminuição da carga orgânica do efluente 
gerado pelo setor de aquicultura do IFES – Campus de Alegre. 
 
 
Tratando-se da alimentação dos animais aquáticos, muitas vezes é feita com rações 
comerciais que deixa resíduos normalmente depositados no fundo dos tanques ou 
viveiros, ou que seguem pelo efluente atingindo o corpo receptor. Em contraponto a 
esta questão, a agroecologia também aponta para a necessidade da diminuição dos 
recursos exógenos e da independência e soberania do produtor: pode utilizar outras 
fontes de alimentos, principalmente os oriundas do próprio local onde está inserido, 
diminuindo custos de produção, a entrada de energia exógena e substâncias 
presentes na ração que não naturais do local, por exemplo. Na Tabela 1 são 
relacionadas propostas de práticas agroecológicas que poderão ser utilizadas na 
atividade de aquicultura, com o objetivo de se reduzir os impactos ambientais e as 
externalidades. 
 

Tabela 1. Propostas de práticas agroecológicas para a Aquicultura. 
 
Prática 
Aquicultura 

Alternativa 
Agroecológica 

Benefícios 

Qualidade da 
água 
 

Reaproveitamento 
do recurso  

A água pode ser reutilizada por meio de 
Sistemas de Recirculação de Água (SRAP), 
que possibilitam o aumento da produção com 
aproveitamento da água.  

Enriquecimento 
dos viveiros 

 
Reuso e 
Tratamento dos 
Resíduos 
 

 

O enriquecimento dos viveiros pode ser feito 
utilizando resíduos advindos da agricultura 
familiar, onde o produtor não terá gastos com 
insumos externos, e contribuirá com o 
tratamento destes resíduos que poderiam 
causar outros tipos de poluição, caso fossem 
descartados de forma incorreta.  
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Criação dos 
animais 

Diversidade de 
culturas – 
Policultivos e 
Consórcios 
 

As possibilidades para o pequeno e médio 
produtor são significativas neste sistema de 
produção, pois permite uma variedade de 
espécies produzidas e economia com 
alimentação, podendo realizar a despesca em 
diferentes épocas do ano, obtendo renda 
durante todo o período. 

 

Arraçoamento 

 
Alimentação 
alternativa 
 

 

A possibilidade de obtenção de renda extra 
está relacionada à otimização da produção - a 
agroecologia pode potencializar a 
sustentabilidade da agricultura familiar, pois 
prioriza o uso de insumos locais, diminuindo 
gastos e custos para os produtores. O uso 
alternativo de alimentos para os animais pode 
trazer grandes benefícios aos produtores 
mediante as dificuldades encontradas. 

 
 
5. Considerações finais 
 
Conhecer e identificar os aspectos e impactos ambientais é uma metodologia muito 
utilizada para avaliar a sustentabilidade dos sistemas, os riscos e problemas causados 
ao meio ambiente, mostrando se são ou não significativos. Porém, mais importante 
que identificá-los, é buscar propostas com ações proativas, mitigadoras e corretivas, 
bem como propor alternativas para que esses impactos negativos ocorram em menor 
escala ou, sempre que possível, não ocorram. 
 
Este trabalho buscou apresentar os aspectos e os possíveis impactos ambientais 
negativos oriundos da atividade de Aquicultura, podendo assim, permitir a busca por 
alternativas menos danosas ao ambiente. As alternativas que buscam a 
sustentabilidade são diversas, cabendo destacar aquelas que contribuem para o 
desenvolvimento da agricultura familiar agroecológica. 

 
Deverão possibilitar: 
  

• Geração de renda e emprego no campo; 
• Diminuição da dependência de insumos externos, muitas vezes com altos 

custos, como no caso da compra de rações; 
• Garantir a biodiversidade, por intermédio de consórcios e policultivos; 
• Potencializar a soberania alimentar e a qualidade nutricional dos alimentos; e 
• Contribuir com a disseminação do pensamento agroecológico, onde o 

conhecimento científico atrelado à sabedoria tradicional pode contribuir com a 
sustentabilidade dos agroecossistemas garantindo as futuras gerações um 
meio ambiente equilibrado. 
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